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Resumo 

As alterações climáticas devem constituir prioridade máxima para os países e 

cidades de todo o mundo. Há quem debata que uma condição prévia para a sua 

mitigação é que aquelas sejam tratadas como uma questão moral, onde os 

benefícios individuais a curto-prazo devem ser sacrificados em prol de um bem 

comum a longo prazo.  

Esta dissertação pretende caraterizar a realidade do setor energético no âmbito 

doméstico quanto ao seu impacto ambiental negativo e analisar as principais 

teorias sociocomportamentais que procuram explicar o comportamento 

individual de consumo de carbono, e assim identificar a origem e os estímulos 

que condicionam as escolhas e decisões dos consumidores.  

Para tal, foi realizada uma revisão bibliográfica da evidência através da base 

de dados Scopus. Foi igualmente realizado um questionário online de avaliação 

de aspetos sociodemográficos e sociocomportamentais junto de uma amostra da 

população residente em Portugal.  

Da revisão da literatura, conclui-se existirem 4 teorias comummente 

utilizadas: teoria valor-crença-norma (relação entre os valores, o sistema de 

crenças e normas pessoais e sociais), teoria do comportamento planeado (foco na 

intenção pessoal que, por sua vez, leva a um determinado tipo de 

comportamento), teoria ABC (influência dos fatores externos) e teoria NAT 

(explora os motivos que levam alguém a agir de maneira altruísta).  

Da análise qualitativa dos resultados obtidos no questionário, foi possível 

extrapolar para a amostra da população estudada que existe um maior foco nos 

fatores externos, em detrimento de uma maior auto-consciencialização acerca do 

tema.  
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Conclui-se que a solução deverá passar, inevitavelmente, pela aplicação 

prática dos ensinamentos retirados da análise das teorias sociocomportamentais, 

que nos mostram a variedade de fatores responsáveis pelo comportamento de 

cada pessoa. 

 

Palavras-chave: Consumo de Energia, Pegada de Carbono, Consumo 

Doméstico, Comportamento Social, Eficiência, Preços de Mercado, Crise 

Energética, Transição Energética, Impactos Ambientais, Economia Circular. 
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Abstract 

Climate change should be a top priority for countries and cities around the 

world. Some argue that a precondition for its mitigation is that it should be 

treated as a moral issue, where short-term individual benefits should be 

sacrificed for the sake of a long-term common good.  

This dissertation aims to characterize the reality of the domestic energy sector 

regarding its negative environmental impact and to analyse the main socio-

behavioral theories that seek to explain the individual behavior of carbon 

consumption, and thus identify the origin and the stimuli that condition the 

choices and decisions of consumers.  

To this end, a literature review of the evidence was conducted using the 

Scopus database. It was also performed an online questionnaire to assess socio-

demographic and socio-behavioural aspects with a sample of the population 

living in Portugal.  

From the literature review, it was concluded that there are 4 commonly used 

theories: value-belief-norm theory (relationship between values, belief system 

and personal and social norms), theory of planned behaviour (focus on the 

personal intention which, in turn, leads to a certain type of behaviour), ABC 

theory (influence of external factors) and NAT theory (explores the reasons that 

lead someone to act in an altruistic way).  

From the qualitative analysis of the results obtained from the questionnaire, it 

was possible to extrapolate for the sample of the population studied that there is 

a greater focus on external factors, to the detriment of a greater self-awareness on 

the subject.  
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In conclusion, the solution must inevitably involve the practical application of 

the lessons drawn from the analysis of socio-behavioural theories, which show 

us the variety of factors responsible for the behaviour of each person. 

 

Keywords: Energy Consumption, Carbon Footprint, Household, Social 

Behaviour, Efficiency, Market Prices, Energy Crises, Energy Transition, 

Environment Impacts, Circular Economy. 
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Capítulo 1 

 
1.  Introdução 

1.1 Enquadramento 

 

As questões ambientais tornaram-se um foco de interesse global, assim como 

a delineação de objetivos e estratégias para combater os efeitos adversos das 

emissões de gases com efeito de estufa (GEE), sendo necessárias grandes 

reduções nas emissões destes gases (Corsten et al., 2013). O relevo destas 

questões é tal que a Comissão Europeia delineou o Pacto Ecológico Europeu, no 

qual são estabelecidos objetivos para os países da UE de redução das emissões 

de GEE em 55% até 2030 (vs. nível de 1990) e em 100% até 2050, e de transição 

para a utilização de energia proveniente de fontes renováveis, a qual deve ser 

pelo menos 40% da energia consumida, até 2030 (vs. 21% em 2021) (Bohdanowicz 

et al., 2021).  

Apesar dos esforços da comunidade internacional na redução da escala das 

emissões de GEE, o consumo global de combustíveis fósseis continua a aumentar, 

assim como o risco de consequências perigosas resultantes da desestabilização 

climática (Bohdanowicz et al., 2021). Por outro lado, as fontes de energia 

renováveis já não são inconvenientes do ponto de vista económico, tendo-se 

tornado concorrentes dos combustíveis fósseis (IRENA, 2021). 

As alterações climáticas devem constituir prioridade máxima para os países e 

cidades de todo o mundo. As consequências prejudiciais do aumento das 

temperaturas e o aumento da frequência de fenómenos climáticos extremos estão 

a impactar os sistemas sociais, económicos e ambientais (OCDE, 2020).  
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As emissões de GEE causam impactos ambientais prejudiciais tanto à escala 

regional como global, e a sua quantificação é muitas vezes utilizada para 

representar os impactos ambientais associados às atividades humanas de forma 

mais ampla (Long et al., 2019). Para descrever, compreender e explorar as 

emissões de carbono e os impactos ambientais adversos associados, a pegada de 

carbono, que regista as emissões totais de carbono durante todas as fases do ciclo 

de vida, é um indicador útil (Long et al., 2019). 

Há quem debata que uma condição prévia para mitigar as alterações 

climáticas é que tal seja tratada como uma questão moral, onde os benefícios 

individuais a curto-prazo devem ser sacrificados em prol de um bem comum a 

longo prazo (Jansson et al., 2015). 

Embora haja evidência de que a atividade humana é a causa dominante do 

aquecimento global, muitas atividades, tendências e comportamentos não 

apontam no sentido de um desenvolvimento sustentável e a inclinação para 

tomar medidas para prevenir novas alterações climáticas não se revelam tão 

urgentes e indispensáveis como seria de prever (Jansson et al., 2015). 

Naturalmente, é de enorme importância perceber os motivos para essa relutância 

perante a mudança em prol de um estilo de vida mais sustentável, pois ao 

compreender a relação entre os indivíduos e as alterações climáticas, é possível 

formular e implementar políticas de mitigação e adaptação às alterações 

climáticas com maior precisão (Jansson et al., 2015). 

Contudo, Jansson et al. (2015) apontam para uma tensão entre ganhos e perdas 

individuais e coletivos quando se lida com questões do foro comportamental, 

pois o interesse próprio impulsiona múltiplos conflitos entre interesses coletivos 

e individuais (Capstick, 2013), o que prejudica a sociedade no geral. 

É neste contexto que surge a presente dissertação. Uma vez que a evidência 

científica é clara acerca das causas e consequências das alterações climáticas, a 
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investigação visa desenvolver o tema na ótica do setor doméstico e respetivos 

padrões de utilização de energia.   

 

1.2 Objetivos 

A investigação pretende reunir evidência sobre a relação entre a pegada de 

carbono gerada por atividades que consomem energia (direta e indiretamente) 

no setor doméstico e o nível de responsabilização humana. Assim, procedeu-se 

ao enquadramento da situação climática, com foco no setor energético e 

doméstico, identificando vários pontos de ação, de forma a compreender de que 

forma é que o setor doméstico pode contribuir para a mitigação das alterações 

climáticas. Pretendeu-se também analisar de que forma os padrões de utilização 

de energia no setor doméstico representam um peso substancial na pegada de 

carbono e de que forma aspetos sociodemográficos, comportamentais e externos 

condicionam ou influenciam o nível de consumo. Como forma de reunir dados 

empíricos acerca da realidade portuguesa, implementou-se um inquérito online, 

com o objetivo de agregar informação relevante em linha com teorias 

sociocomportamentais, de modo a perceber que tipo de ações são necessárias 

para a mudança de padrões de utilização de energia mais sustentáveis.  

A investigação seguirá uma abordagem, sobretudo, qualitativa.  

 

1.3 Metodologia 

De forma a atingir os objetivos do trabalho, foi realizada a revisão de literatura 

disponível na base de dados Scopus, de forma a situar, através da evidência 

científica, a realidade climática, setor energético e padrões de utilização de 

energia. Para além disto, um dos grandes focos da revisão de literatura centrou-

se na relação do anteriormente descrito e a análise de fatores comportamentais. 

Assim, pretendeu-se explorar as teorias e respetivas variáveis que explicam os 
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comportamentos dos consumidores. Posteriormente, aplicou-se um questionário 

online, de forma a testar a relação entre variáveis comportamentais e explorar as 

dificuldades sentidas pelos inquiridos, no que aos padrões de utilização de 

energia diz respeito. 

 

1.4 Estrutura da tese  

A dissertação está estruturada em cinco capítulos. No primeiro e presente 

capítulo foi realizado um enquadramento da situação climática atual e aspetos a 

considerar no âmbito do tema da investigação. O segundo capítulo rege-se pela 

revisão de literatura, com maior foco nos padrões de utilização de energia no 

setor doméstico e suas condicionantes. No terceiro capítulo são descritas as 

teorias sociocomportamentais e respetivas variáveis, que se traduz num ponto 

de ligação com o capítulo quatro, onde foi implementado um inquérito com base 

em teorias do comportamento e respetiva análise dos resultados. Finalmente, o 

quinto capítulo apresenta as principais conclusões desta investigação, assim 

como as limitações identificadas e sugestões para investigações futuras. 
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Capítulo 2 
 

2. Revisão da literatura  

2.1 As cidades e as necessidades energéticas dos 

edifícios 

As áreas urbanas perfazem mais de três quartos da atual economia global, 

albergam mais de metade da população global e consomem mais de dois terços 

do consumo global final de energia (Dias et al., 2019). É por isso que as cidades 

são um elemento crucial da solução, sendo pontos de partida fundamentais para 

implementar ações de redução significativa das emissões de GEE, em diferentes 

sectores, incluindo a área da mobilidade, iluminação pública, produção de 

energia (Croci et al., 2021), ou ainda o da construção residencial, um dos 

principais responsáveis pelas emissões de gases com efeito de estufa. 

Globalmente, os sectores da edificação e da construção são responsáveis por 30% 

do consumo final global de energia e 27% do total das emissões do setor 

energético (IEA, 2022).  

Os aspetos apresentados motivam a necessidade de abordagens e ferramentas 

inovadoras para apoiar o planeamento do desenvolvimento das cidades, que 

captem a dinâmica e complexidade do sistema energético urbano, em 

conformidade com os objetivos de mitigação das alterações climáticas (Dias et al., 

2019).  

Os estudos que investigam o desempenho energético como uma função das 

qualidades físicas de um edifício, sendo o metro quadrado frequentemente a 

unidade funcional, não consideram o papel dos utilizadores, o que pode gerar 

estimativas tendenciosas do consumo real de energia num determinado edifício, 

devido a taxas de ocupação e comportamento dos utilizadores variáveis 
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(Heinonen e Junnila, 2014). Na realidade, o principal objetivo de otimização 

energética nos edifícios é difícil de alcançar devido à falta de controlo e à 

complexidade dos comportamentos dos consumidores (Nematchoua et al., 2021).   

As necessidades energéticas de diferentes tipos de edifícios são avaliadas 

através de taxas de ocupação padrão e comportamentos semelhantes dos 

consumidores (Heinonen e Junnila, 2014), no entanto Wright (2008) sugere que 

existem grandes diferenças entre habitações semelhantes, embora as habitações 

maiores tendam a utilizar mais energia. Não obstante, Thøgersen e Grønhøj 

(2010) concluíram que, “nos limites estabelecidos pelas condições estruturais, tais 

como o tamanho da casa, o esforço de poupança de eletricidade dos membros da 

família faz a diferença para o consumo de eletricidade de uma casa privada”. 

 

2.2 Economia circular 

Dada a crescente pressão e necessidade de reduzir as emissões de GEE 

transformando os nossos modelos de produção e consumo, as cidades precisam 

de adotar outras medidas e princípios para descarbonizar, incluindo o modelo 

de economia circular (Bolger e Doyon, 2019). No entanto, na literatura há falta de 

análises quantitativas sobre as medidas circulares nas cidades e o seu impacto 

nas emissões urbanas de GEE (Borghi et al., 2022). 

A economia circular representa uma abordagem ao nível do sistema que visa 

maximizar a utilização de recursos e minimizar o desperdício, reavaliando todo 

o modelo económico e englobando toda a cadeia de valor (Fundação Ellen 

MacArthur, 2021). A implementação de uma economia circular requer a transição 

para fontes de energia renováveis e a utilização de materiais renováveis, 

orientado por três princípios: eliminar resíduos e poluição, manter produtos e 

materiais em uso para reter energia incorporada e regenerar a natureza 

(Fundação Ellen MacArthur, 2021).  
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As cidades são o local onde a maioria dos bens e fluxos de energia são 

consumidos, bem como o local onde a maioria das pessoas vive e trabalha. A 

crescente consciência da ligação entre um modelo de consumo linear e os 

impactos ambientais negativos está a levar muitas cidades a aplicar os princípios 

da economia circular. A incorporação dos princípios da circularidade desde a 

definição de políticas até à gestão da cidade permite aos decisores políticos 

redefinir a escolha, utilização e aquisição de bens e materiais na prossecução do 

desenvolvimento económico (Fundação Ellen MacArthur, 2019). 

 

2.3 Impacto ambiental do setor doméstico e das 

famílias 

Globalmente, aumentar a eficiência energética do património imobiliário é 

uma das principais estratégias de mitigação das alterações climáticas (Heinonen 

e Junnila, 2014). Para lidar com as alterações climáticas, é necessário um consumo 

de energia mais eficiente e sustentável nos edifícios residenciais, visto que os 

agregados familiares são responsáveis por 70% das emissões de CO2 (direta e 

indiretamente) (Niamir et al., 2020; Ghislain et al., 2019). O consumo residencial 

produz emissões de carbono através da combustão de energia primária 

(diretamente), bem como através do consumo de bens e serviços (indiretamente) 

(Long et al., 2019). Como tal, a avaliação da pegada de carbono e a elaboração de 

relatórios são de importância fundamental para a conceção de políticas de 

redução das emissões de carbono das residências (Long et al., 2019).  

No contexto global, o sector residencial é responsável por 27% do consumo de 

energia e 17% das emissões de CO2 (Nejat et al., 2015). No entanto, é um desafio 

precisar a pegada de carbono dos agregados familiares devido a uma grande 

quantidade de emissões que estão escondidas em vários itens de consumo (Long 

et al., 2019).  
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Dada a importância do consumo doméstico na procura final, que é equivalente 

a 60% das emissões de gases com efeito de estufa, a nível mundial e entre 50% e 

80% da utilização global de recursos (Hardadi et al., 2021 ) vários estudos 

focaram-se na denominada pegada de carbono das famílias e na dinâmica das 

emissões em diferentes economias, adotando uma abordagem baseada no 

consumo que estabelece uma ligação entre a procura final e a produção 

necessária para satisfazer esta procura ao longo de toda a cadeia de 

abastecimento (Duarte et al., 2021). 

O consumo das famílias desempenha um papel fundamental nas alterações 

climáticas, uma vez que as famílias são responsáveis por mais de metade das 

emissões totais, como demonstrado por Duarte et al. (2021). 

A literatura recente tem apontado o papel dos agregados familiares como 

agentes diretos e indiretos do impacto ambiental e como agentes-chave na 

obtenção de economias com baixas emissões de carbono e de um 

desenvolvimento resiliente do ponto de vista climático (Duarte et al., 2021). 

 

2.4 Alterações climáticas e consumo energético no 

setor doméstico 

Uma vez que o acesso à energia é uma condição imprescindível para um nível 

de vida decente (Ramakrishnan e Creutzig, 2021), o impacto do consumo de 

energia residencial, que por sua vez representa uma fonte de crescimento 

exponencial e de emissões de carbono (Ding et al., 2018), é um tema que carece 

de investigação contínua e detalhada, de forma a delinear uma estratégia que 

considere a complexidade do sistema. 

Em linha com os objetivos climáticos estabelecidos pelas entidades 

governamentais, os esforços para a descarbonização estão a concentrar-se na 

energia elétrica e assume-se que a redução dos GEE irá ocorrer através da 
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substituição gradual de fontes de energia com baixo teor de carbono (Sugiyama, 

2012).  

As alterações climáticas podem afetar significativamente a procura de energia 

nos edifícios por parte dos consumidores, uma vez que a alteração das 

temperaturas pode alterar as cargas térmicas (Reyna et al., 2017). Nas zonas 

residenciais, as emissões de carbono e o consumo de energia (no que diz respeito 

ao aquecimento e arrefecimento) estão a aumentar rapidamente; isto deve-se, em 

parte, às grandes variações exibidas no clima exterior (Tian et al., 2019). Um 

estudo feito por Kyrö et al. (2011) confirma, de acordo com investigações 

anteriores, que o consumo de energia para aquecimento é a principal fonte de 

emissões de gases com efeito de estufa das habitações. Com a subida das 

temperaturas globais e o aumento dos rendimentos em todo o mundo, prevê-se 

um drástico aumento da utilização de ar condicionado nas próximas décadas 

(Davis e Gertler, 2015).  

Não obstante, variáveis contextuais, como o rendimento ou a dimensão do 

agregado familiar, moldam as oportunidades de consumo de energia das 

famílias e, como tal, a adoção de medidas de poupança energética requer um 

esforço consciente (Abrahamse e Steg, 2009; Heinonen e Junnila, 2014). Santin et 

al. (2009), verificaram que o rendimento estava positivamente correlacionado 

com o consumo de energia residencial, a partir de um estudo feito nos Países 

Baixos. Este mesmo estudo mostrou que as caraterísticas e o comportamento dos 

utilizadores afetam significativamente a utilização de energia (4,2%), porém as 

caraterísticas dos edifícios ainda determinam uma grande parte da utilização de 

energia numa habitação (42%) (Santin et al., 2009).  

Por outro lado, as famílias com rendimentos mais elevados também têm mais 

e melhores meios para adotarem medidas (mais dispendiosas) de poupança de 

energia, tais como apostar no isolamento térmico, reduzindo substancialmente a 

utilização de energia (Heinonen e Junnila, 2014). 
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2.5 Comportamento 

É importante referir que quase dois terços das emissões globais de GEE estão 

direta ou indiretamente ligados às atividades humanas quotidianas (Oreskes, 

2004; Wang et al., 2021). Por conseguinte, é dever dos consumidores 

desempenharem um papel no combate às alterações climáticas, minimizando a 

sua pegada de carbono (Perera et al., 2022). 

As famílias, como agentes de mudança, são cada vez mais um elemento crucial 

na transição energética, no entanto os mecanismos que facilitariam essa mudança 

de comportamento não são totalmente compreendidos (Niamir et al., 2020). 

Apesar do estudo sobre mudanças no comportamento e estratégias para 

melhores práticas de gestão ainda representar lacunas (Niamir, et al. 2020; 

Creutzig, et al. 2018), é defendido que, em parte, a mudança passa pela utilização 

de fontes de energia renovável e de novas tecnologias energeticamente eficientes, 

assim como melhores práticas de gestão e políticas.  

 

2.6 Medidas para mitigar alterações climáticas ao nível 

do setor doméstico 

2.6.1 Design das casas 

 Uma forma de mitigar os efeitos da variação do clima e suas consequências 

ao nível do consumo energético, passa por aplicar técnicas de estratégia 

passiva (Nematchoua et al., 2021). Tal estratégia privilegia os fluxos naturais 

de energia para manter o conforto térmico, utilizando a orientação apropriada 

do edifício, materiais de construção e paisagismo (Altan et al., 2016). Esta 

estratégia pretende alcançar níveis de conforto sem depender de energia 

artificial. A escolha de técnicas de desenho passivo depende em grande 

medida do clima local onde o projeto está localizado. As técnicas são 
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sustentáveis e utilizam os recursos naturais naturalmente disponíveis (Altan 

et al., 2016).  

 

2.6.2 Tecnologias 

Devido ao foco dado às consequências ambientais da produção e consumo de 

energia, discussões sobre o desenvolvimento de novas tecnologias, estratégias e 

soluções empresariais que promovam uma produção, distribuição e consumo 

mais eficazes e sustentáveis têm ganho cada vez mais terreno (Farhangi, 2010). 

Para além da responsabilidade dos decisores políticos em conduzir a sociedade 

para modos de vida mais sustentáveis, a tecnologia é parte integrante da solução 

(Druckman e Jackson, 2010). 

No sector residencial, com o aumento substancial do consumo de eletricidade 

(resultado do crescimento substancial dos aparelhos elétricos residenciais), a 

gestão da energia elétrica é a chave para reduzir o consumo de energia e melhorar 

a eficiência (Refaat e Abu-Rub, 2015). Um estudo desenvolvido por Ottelin et al. 

(2018) demonstra que o desenvolvimento tecnológico pode ter um impacto muito 

forte nas emissões de GEE. A tecnologia desenvolvida para potenciar a gestão da 

energia doméstica pode fornecer uma forma inteligente e eficiente de otimizar a 

utilização de energia em edifícios residenciais (Abushnaf et al., 2016).  

Abushnaf et al. (2016), apresentaram um algoritmo de sistema de gestão de 

energia doméstica que monitoriza e controla os aparelhos domésticos com base 

em modelos de preços de energia com base no tempo de utilização, 

contabilizando ao mesmo tempo múltiplos habitantes que partilham uma casa e 

os seus aparelhos. Este algoritmo ajuda a gerir e programar a utilização de vários 

utilizadores, de acordo com os seus padrões de utilização.  Abushnaf et al. (2016) 

defendem que para além da auto-consciencialização dos consumidores e alguns 

incentivos fornecidos através de vários modelos de tarifa, existem outras 

soluções. Como exemplo, Abushnaf et al. (2016) propuseram um algoritmo que 
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se baseia num sistema de gestão de energia doméstico, que permite, de forma 

mais eficiente e proativa, a implementação de estratégias de gestão (Abushnaf et 

al., 2016). O objetivo é minimizar o custo da utilização de energia em casa, 

preservando o máximo conforto possível para os consumidores, proporcionando 

aos utilizadores a capacidade de gerir, controlar e monitorizar os aparelhos 

elétricos (Abushnaf et al., 2016). Por exemplo, os consumidores podem 

monitorizar a temperatura ambiente, o estado da máquina de secar roupa e a 

temperatura da água e o consumo total de energia, e criar uma lista de 

prioridades de utilização (Abushnaf et al., 2016). A plataforma permite ao 

consumidor selecionar um programa adequado para reduzir o consumo global 

de energia e minimizar os custos, o que também resultará na redução das 

emissões de GEE (Abushnaf et al., 2016). 

De facto, a tecnologia permite o consumo de serviços com qualidade 

inalterada e tornam a procura de energia mais flexível, no entanto tal conduz a 

problemas relacionados com os padrões de utilização de energia, pois consolida 

ou pode até aumentar o consumo total de energia (Bohdanowicz et al., 2021). Por 

conseguinte, a compreensão das motivações dos utilizadores de eletricidade é 

importante para determinar o seu potencial de aceitação para reduzir o nível total 

de consumo de eletricidade, e não apenas para a sua utilização mais eficiente 

(Bohdanowicz et al., 2021). 

 

2.6.3 Programas de resposta à procura  

Como mencionado, uma possível estratégia, cujo foco está no consumo 

energético mais sustentável e consciente, passa pela gestão na perspetiva da 

procura. Tal processo visa aumentar a eficiência dos padrões de utilização de 

energia, incentivando os consumidores a reduzir o consumo de eletricidade 

durante o período de maior consumo ou a alterar o consumo para horas de baixo 

consumo (Strbac, 2008). Os programas de resposta à procura podem ser 
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divididos em duas categorias principais: (1) programas baseados em incentivos 

económicos em que há alteração do consumo de energia para o período horário 

em que a energia apresenta custos mais reduzidos, e (2) programas com base no 

preço, que incluem tarifas dinâmicas, promovendo uma mudança geral nos 

padrões de utilização de energia (Nilsson et al., 2017).  

Apesar do potencial associado, Nilsson et al. (2017) reconhecem que o nível de 

flexibilidade é um fator limitante desta mudança, referente ao consumo de 

energia de certas atividades domésticas, onde não é desejável que a alteração 

afete as rotinas diárias de uma forma negativa. A utilização da máquina de lavar 

loiça e máquina de lavar roupa, em comparação com atividades como cozinhar e 

ver televisão, são atividades domésticas cuja alteração não afetaria diretamente a 

vida diária (Nilsson et al., 2017).   

 

2.6.4 Papel da informação 

O nível de informação fornecida aos agregados familiares deve estar 

interligado com o potencial de mudança e redução dos padrões de utilização de 

energia, assim como a diversidade de pessoas com diferentes necessidades, 

estilos de vida, interesses e aceitações ao tipo de feedback, deve ser tida em 

atenção (Nilsson et al., 2017). 

O feedback regular em termos de consumo doméstico de energia, custos e 

emissões de carbono associados, como complemento à informação da rede 

elétrica, traduz-se num grande potencial para dar resposta à crescente procura 

do setor energético (Nilsson et al., 2017) e encorajar os consumidores a tomar 

decisões mais conscientes (Edwards-Jones et al., 2009). 

Evidentemente, a rede elétrica inteligente oferece oportunidades notáveis para 

a gestão de energia residencial. A gestão de energia residencial cobre um grande 

número de dispositivos e técnicas, desde componentes básicos, tais como 
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lâmpadas economizadoras de energia, até métodos mais complexos, tais como a 

coordenação da carga doméstica (Erol-Kantarci et al., 2010).  

Com a utilização de contadores inteligentes, é possível uma comunicação 

bidirecional entre os serviços públicos e os seus consumidores, onde a gestão de 

energia se torna possível para ambos os lados (Erol-Kantarci et al., 2010). Os 

contadores inteligentes fornecem informações de consumo relacionadas com o 

tempo e o preço da eletricidade varia de acordo com o tempo de consumo. Por 

exemplo, o preço da eletricidade é mais elevado durante as horas de ponta, ou 

seja, quando a carga na rede atinge o seu nível mais elevado. Erol-Kantarci et al., 

2010 explicam que nas horas de ponta, os serviços de utilidade pública colocam 

em linha centrais de pico que utilizam recursos mais caros, tais como carvão, gás 

natural, etc. Além disso, estes recursos têm emissões mais elevadas de gases com 

efeito de estufa. Isto implica que o momento do consumo afeta a pegada de 

carbono dos consumidores. Os esquemas de gestão de energia recentemente 

propostos dependem da coordenação dos aparelhos para evitar o consumo na 

hora de ponta e para fazer uso de fontes de energia renováveis (Erol-Kantarci et 

al., 2010).  

A gestão de energia residencial tornou-se um tópico recorrente em 

investigação e desenvolvimento, como resultado dos avanços nas tecnologias da 

rede elétrica. Na rede convencional de energia elétrica, o fluxo de eletricidade é 

unidirecional e é direcionado de centrais elétricas para a indústria, comércio e 

habitações. A informação sobre o consumo é cumulativa e é obtida através de 

leituras manuais dos contadores. A rede inteligente substitui a rede convencional 

através da utilização de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), através 

da instalação de contadores inteligentes. Os contadores inteligentes permitem 

uma comunicação entre o serviço e o consumidor e fornecem informação 

detalhada sobre o consumo (Erol-Kantarci et al., 2010). 
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O moderno sistema de gestão de energia para casas inteligentes combina três 

elementos principais: cargas residenciais, estratégia de controlo dessas cargas e 

contadores inteligentes. As cargas residenciais podem ser divididas em três tipos 

principais; i) cargas térmicas, tais como ar condicionado, aquecimento elétrico de 

espaços e aquecimento de água, que podem ser controladas por termostatos, ii) 

veículos eléctricos, e iii) aparelhos como máquinas de lavar louça, máquinas de 

lavar roupa e secadores de roupa, que podem ser facilmente controlados para 

reduzir o consumo de energia sem afetar o nível de conforto do utilizador (Refaat 

e Abu-Rub, 2015). 

Os contadores inteligentes informam sobre o estado da utilidade e comunicam 

em tempo real o funcionamento entre o utilizador final e a utilidade. Tem 

também a capacidade de comunicar com aparelhos domésticos, registar dados 

de consumo em diferentes intervalos e transferir a informação medida para os 

serviços públicos (Pereira et al., 2015).  

A automação residencial é a implementação de soluções domésticas que 

monitorizam e gerem equipamentos domésticos e visam reduzir as necessidades 

energéticas de qualquer edifício, especialmente em termos de aquecimento no 

Inverno, arrefecimento no Verão e iluminação (Borghi et al., 2022). A 

conectividade implica o desenvolvimento de uma infraestrutura digital confiável 

para todas as cidades para que possam beneficiar de serviços remotos no âmbito 

governamental, da saúde e trabalho remoto.  

 

2.6.5 Produção de energia no setor doméstico 

Tecnologias que anteriormente eram excessivamente caras, tais como a 

fotovoltaica, são agora acessíveis ao cidadão médio, permitindo a adoção 

generalizada destas tecnologias. A chave para uma sociedade mais sustentável e 

resiliente é a distribuição uniforme das fontes de energia, bem como o 

desenvolvimento de grandes centrais de produção de eletricidade renovável. 
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Uma melhoria da variedade de fontes de energia utilizada nas áreas urbanas, 

combinada com melhorias de eficiência e consumo leva a uma redução drástica 

das emissões de GEE (Borghi et al., 2022). 

 

2.6.6 Atribuição de incentivos financeiros 

Para além das vantagens tecnológicas, medidas com base em subsídios 

também encorajam os proprietários e ocupantes dos edifícios a reduzir 

diretamente o consumo de recursos ou a substituí-los por soluções mais 

eficientes. No entanto, os efeitos destas reduções nas despesas das famílias 

resultantes da diminuição ou substituição do consumo (por exemplo, contas de 

energia reduzidas) são frequentemente negligenciados ou mal considerados 

(Shinde et al., 2022). Shinde et al. (2022) afirmam que estas despesas reduzidas 

podem levar a um aumento do consumo do mesmo ou de outros bens ou serviços 

de consumo. Por exemplo, o dinheiro economizado nas faturas de energia pode, 

em contrapartida, ser gasto numa viagem adicional de automóvel ou em mais 

horas de utilização de energia, levando a uma compensação global do ganho 

ambiental esperado. Este fenómeno é conhecido como efeito de ricochete, ou seja, 

a diferença entre os benefícios ambientais esperados e os reais decorrentes de 

melhorias de eficiência na utilização de um recurso. 

Tal perspetiva está em conformidade com o que muitos estudos indicam. A 

literatura corrobora a necessidade crítica de incluir aspetos comportamentais nos 

modelos de sistemas energéticos para obter resultados mais realistas que 

forneçam uma compreensão detalhada dos obstáculos à adoção de tecnologias 

com baixo teor de carbono (Dias et al., 2019). 
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Capítulo 3  
 

3. Padrões de comportamento associado ao 

consumo 
 

A responsabilidade pelas emissões de CO2 provenientes da atividade 

económica reside nas tentativas das pessoas em satisfazer certas necessidades e 

desejos funcionais (Druckman e Jackson, 2009). Rees (2009), sobre as medidas 

para garantir o desenvolvimento económico sustentável argumenta que o 

problema fundamental é tentar manter o status quo por outros meios e que tal 

está condenado ao fracasso, pois os estilos de vida das economias desenvolvidas 

baseiam-se em valores insustentáveis. Rees (2009) constatou um ponto fraco dos 

esforços para aumentar a eficiência energética: o pressuposto de que as 

necessidades sempre crescentes devem ser satisfeitas de uma forma mais 

eficiente em termos energéticos, sem questionar a legitimidade das próprias 

necessidades.  

 

3.1 Materialismo 

A redução do consumo é um desafio social especialmente complexo, uma vez 

que tanto o consumo como o materialismo - o conjunto de valores que 

impulsionam o consumo - estão profundamente enraizados na atual economia e 

cultura global (Yakobovitch et al., 2016). Os padrões de consumo que caraterizam 

as sociedades ocidentais são insustentáveis, tanto em termos dos recursos que 

necessitam como das emissões que geram (Druckman e Jackson, 2010). A procura 

por bens e serviços impulsiona os processos de produção que consomem 

recursos – incluindo recursos energéticos – e emitem poluentes – incluindo CO2 

e outros gases com efeito de estufa (Druckman e Jackson, 2009).  
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Os agregados familiares com rendimentos elevados consomem bens para se 

distinguirem socialmente, atribuindo-lhes um estatuto único e uma aparência de 

não-conformidade (Ramakrishnan e Creutzig, 2021). Os autores explicam que 

quando mimetizado por agregados familiares com rendimentos médios, este 

comportamento transforma-se rapidamente numa norma social. Este engano das 

normas de estilo de vida, que muitas vezes não só é dispendioso, mas também 

energeticamente intensivo, pode desfazer grande parte das medidas de 

mitigação das alterações climáticas em outros domínios. As consequências de tal 

dinâmica resultam frequentemente em níveis mais elevados de consumo não 

desejado, que é desigual e contribui pouco para o bem-estar geral (Ramakrishnan 

e Creutzig, 2021). Steg et al. (2015) identificaram o estatuto como um dos mais 

importantes fatores não financeiros que motivam as escolhas energéticas 

domésticas (Steg et al., 2015). O termo estatuto, neste contexto, transmite a ideia 

de "posição ou nível que uma pessoa ocupa dentro de uma estrutura social 

(grupos e sociedade) ou é atribuída a um indivíduo por outros" (Ramakrishnan 

e Creutzig, 2021). Druckman e Jackson (2010) também defendem que os bens 

materiais estão envolvidos na criação e manutenção da identidade e estatuto 

social, argumentando que esta utilização de bens materiais como mecanismo de 

exibição de estatuto é fundamentalmente defeituosa, pois não existe qualquer 

ganho líquido nesse estatuto e que através de mudanças estruturais específicas, 

reduções significativas nas emissões de GEE poderiam ser alcançadas sem pôr 

em risco o bem-estar social. Torna-se assim essencial que a sociedade priorize a 

tarefa de prosperar através de formas menos materialistas (Druckman e Jackson, 

2010) e que se desenvolva uma ideia concreta sobre quanto do carbono associado 

ao atual estilo de vida é indispensável para a manutenção de uma vida decente e 

para tal, é imperativo que a noção de vida decente seja clara (Druckman e 

Jackson, 2010). 
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3.2 Fatores individuais e a sua relação com baixo 

consumo de carbono 

Não obstante a questão apresentada do materialismo, existe uma complexa 

mistura de fatores que impulsionam os padrões de consumo modernos, 

(Druckman e Jackson, 2009). Os comportamentos de baixo consumo de carbono 

dos residentes materializam-se em vários fatores, são eles: os fatores pessoais, 

que incluem fatores psicológicos (valores ambientais e normas pessoais), 

demográficos (género, idade, nível de educação e rendimento) (Ding et al., 2018), 

entre outros.  

Pela multiplicidade de fatores associados ao comportamento dos 

consumidores, Ramakrishnan e Creutzig (2021) defendem que as ciências sociais 

devem funcionar a par das ciências naturais para oferecer soluções abrangentes 

para os problemas das alterações climáticas. As ciências sociais trazem a 

perspetiva de consumo de energia que está atualmente sub-representada nos 

modelos climáticos e energéticos (Ramakrishnan e Creutzig, 2021). A literatura 

indica que os fatores comportamentais estão positivamente relacionados com a 

utilização mais eficiente da energia (Abrahamse et al., 2011), daí a importância 

do seu estudo. 

Os resultados do estudo de Heinonen e Junnila (2014), indicam que o consumo 

de energia é determinado por variáveis sócio-demográficas, enquanto que a 

poupança de energia é principalmente determinada por fatores psicológicos, 

uma vez que a mudança de comportamento requer um esforço consciente.  

De uma perspetiva política, saber que variáveis psicológicas estão 

interrelacionadas com a poupança de energia revela-se fundamental para que se 

intervenha e se implemente medidas específicas, de modo a encorajar as famílias 

a reduzir o consumo direto e indireto de energia (Heinonen e Junnila, 2014).  
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3.3 Fatores psicológicos e a sua relação com baixo 

consumo de carbono 

Bohdanowicz et al. (2021) ao analisar a literatura sobre poupança de 

eletricidade em residências, observaram que a conservação de energia elétrica 

pode ser exponenciada pelo desejo de reduzir a pegada de carbono, reduzir o 

gasto de energia ou até pelo interesse em tecnologia e o desejo de possuir os 

produtos mais recentes. Contudo, as ações para poupar nos gastos energéticos 

ou instalar equipamento de produção de energia renovável em casas residenciais 

podem ou não ser impulsionadas pela intenção de reduzir as emissões de gases 

com efeito de estufa (Steg et al., 2018). Adicionalmente, Shove (2017) salienta que 

tais ações podem não conduzir a reduções efetivas no consumo de energia e na 

pegada de carbono - especialmente se os indivíduos reduzirem o gasto de energia 

a fim de reorientar essas poupanças para outros consumos. 

 

3.4 Fatores sociodemográficos 

Relativamente ao papel do género, o estudo desenvolvido por Ding et al. 

(2018) relevou que os resultados são inconclusivos. Em termos da idade, os 

estudos diferem: alguns estudos sugerem que existe uma correlação negativa, 

outros estudos relatam que as pessoas de meia-idade são mais ativas a este 

respeito em comparação com os jovens (Niamir et al., 2020). Naturalmente, estes 

padrões comportamentais podem diferir por tipo de investimento (Ameli et al., 

2015). 

Ding et al. (2018), concluem ainda que quanto mais elevado for o nível de 

educação das pessoas, mais ativas serão no seu comportamento de baixo 

consumo de carbono. Complementarmente, o nível de educação apresenta um 

efeito extremamente positivo na adoção de tecnologias eficientes em termos 

energéticos e nas práticas de conservação de energia ao nível doméstico (Mills et 
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al., 2012). O conhecimento promove o baixo consumo de carbono dos residentes 

e tal influência foi efetivamente provada (Mills e Schleich, 2010; Pothitou et al., 

2016). Possuir conhecimento e consciência suficientes sobre questões climáticas, 

ambientais e energéticas, amplia um sentimento de culpa que resulta na ativação 

de fatores motivacionais, o que pode levar a uma mudança de comportamento 

relacionada com a energia (Niamir et al., 2020). Esta motivação é reforçada por 

normas pessoais e sociais (Bamberg et al., 2007), que podem gerar um sentimento 

de responsabilidade e, consequentemente, uma mudança de comportamento. A 

instrução aumenta a perceção e a ação em prol da eficiência energética, pois o 

nível de conhecimento e consciência sobre as questões ambientais é maior (Mills 

et al., 2012), todavia não é suficiente por si só (Ameli et al., 2015). 

No que concerne ao impacto do rendimento no comportamento de baixo 

consumo de carbono, este é principalmente moderado pelo tipo de 

comportamentos Ding et al. (2018). O estudo de Ding et al. (2018) permitiu 

constatar que a correlação entre o rendimento e o comportamento habitual de 

baixo consumo de carbono que requer alterações no próprio comportamento 

apresenta-se como negativa. O rendimento correlaciona-se positivamente com a 

probabilidade de compra de aparelhos eficientes em termos energéticos (Umit et 

al., 2019), sendo que o papel dos fatores socioeconómicos das famílias, no que diz 

respeito aos investimentos em eficiência energética é reconhecido em vários 

estudos (Niamir et al., 2020). Por outro lado, o rendimento correlaciona-se 

negativamente com a frequência do envolvimento em reduções de energia (Umit 

et al., 2019). Em suma, se o rendimento tem um efeito diferenciador no 

comportamento de poupança de energia dos consumidores, então as políticas de 

redução da procura que tenham em conta esta diferença serão mais bem 

sucedidas (Umit et al., 2019).  
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3.5 Fatores contextuais e a sua relação com o consumo 

de carbono 

Os fatores contextuais estão também relacionados com o comportamento de 

baixo consumo de carbono e estão divididos em três aspetos: políticas, normas 

sociais e fatores geográficos/climáticos (Lindén et al., 2006). As políticas e seus 

instrumentos são dos fatores externos mais importantes para incentivar um 

comportamento de baixo consumo de carbono e subdividem-se em: política de 

informação (fluxo de informação e feedback, assim como rótulos de carbono e 

dicas normativas), política económica (impostos, subsídios e preços), política 

tecnológica (maturidade tecnológica) e regulamentação administrativa (políticas 

obrigatórias ou punitivas com efeito direto no comportamento de baixo consumo 

de carbono) (Lindén et al., 2006). As normas sociais dizem respeito aos códigos 

de conduta, regras e regulamentos, costumes e valores morais da sociedade 

(Lindén et al., 2006) e têm um papel essencial na formação de decisões 

individuais (Dietz et al., 2018). Quanto à geografia, o clima revela-se como o 

principal fator a ser considerado, devido à necessidade de equipamentos de 

aquecimento/arrefecimento e, consequentemente, consumo de energia e 

emissões de carbono geradas (Jovanović et al., 2015). A importância da 

localização geográfica também é fortemente reconhecida, destacando-se uma 

grande heterogeneidade entre países na adoção de tecnologias mais eficientes, 

práticas de conservação de energia, e atitudes em relação à poupança de energia 

(Mills et al., 2012).    

De uma maneira geral, embora as políticas atuem como um importante 

mecanismo no processo de tomada de decisões energéticas das famílias nos 

estudos sobre o clima e a energia, a influência de outros fatores, como as 

caraterísticas sociodemográficas e aspetos psicológicos, são inevitáveis e 

fundamentais para fazerem parte integrante nas medidas e soluções para a 
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redução da pegada de carbono através da alteração dos padrões de utilização de 

energia.   

Apresentada a evidência existente acerca da relação entre fatores individuais 

e contextuais e o baixo consumo de carbono, segue-se a descrição das principais 

teorias comportamentais que tentam explicar estes e outros achados.  

 

3.6 Teorias sociocomportamentais 

Os fatores que afetam o comportamento de consumo e que contribuem para 

reduzir as emissões de carbono são um foco de estudo, tal como de que forma é 

que as soluções políticas conduzem, efetivamente, os consumidores a agir. A 

intenção comportamental refere-se à amplitude da vontade de um indivíduo em 

se envolver numa determinada ação e que esforços planeia fazer, sendo um fator 

da atitude comportamental e uma norma subjetiva (Fishbein e Ajzen, 1975). A 

atitude comportamental é a propensão emocional, positiva ou negativa, de uma 

pessoa para um determinado comportamento (Fishbein e Ajzen, 1975).  

Atualmente, a investigação sobre os fatores que influenciam o comportamento 

de baixo consumo de carbono baseia-se em várias teorias e modelos clássicos de 

comportamento (Ding et al., 2018). São comummente aplicadas as seguintes 

teorias de mudança de comportamento: Teoria do Valor-Crença-Norma (VBN), 

Teoria do Comportamento Planeado (TPB), Teoria ABC (Attitude (A), 

Environment (C) and Behavior (B)) e Teoria da Ativação de Normas (NAT).  

 

3.6.1 Teoria Valor-Crença-Norma 

Uma teoria usada para fundamentar os fatores comportamentais é a teoria do 

valor-crença-norma (VBN), desenvolvida por Stern et al. (1999). Esta explica o 

comportamento ambiental e as "boas intenções", como por exemplo a vontade de 

mudar o comportamento (Steg et al., 2009) e o grau de aceitação das políticas 
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(Steg et al., 2005). Compreende três partes: valor (V), crença (B) e norma (N) 

(Stern et al., 1999; Kiatkawsin e Han, 2017) e identifica o efeito entre estas 

variáveis psicológicas subjetivas e a relação com o comportamento em prol do 

ambiente (Ding et al., 2018), constituindo uma base teórica empírica para a 

investigação sobre a formação do comportamento ambiental da sociedade. 

Schwartz (1992) definiu o valor como um objetivo de ação, de importância 

variável, que serve de princípio orientador na vida de uma pessoa ou outra 

entidade social. Relativamente à primeira parte da teoria VBN, existem três tipos 

de valores ambientais: o valor altruísta (um valor centrado nos interesses dos 

outros), o valor ecológico (um valor centrado nos interesses da biosfera) e os 

valores egoístas (um valor centrado no interesse próprio) (Stern et al., 1999; Stern, 

2000). A segunda parte da teoria VBN, a crença, afere a visão geral das pessoas 

sobre a humanidade e a biosfera (Kiatkawsin e Han, 2017), o nível de consciência 

sobre as consequências dos impactos ambientais nas pessoas e outras espécies, 

bem como sobre a biosfera (Stern et al., 1999) e a atribuição de responsabilidade, 

isto é, a crença de que o próprio comportamento leva à deterioração da condição 

ambiental (Stern et al., 1999).  A terceira parte da teoria VBN, referente à norma, 

está relacionada com a expectativa de um indivíduo em que os seus próprios 

comportamentos se encontram em conformidade com os seus valores pessoais 

(Stern et al., 1999). 

A teoria VBN identifica o efeito entre variáveis psicológicas subjetivas, tais 

como valores, crenças e normas pessoais, e a relação com o comportamento em 

prol do ambiente (Ding et al., 2018), constituindo uma base teórica empírica para 

a investigação sobre a formação do comportamento ambiental da sociedade.  

De acordo com a teoria VBN, só quando as pessoas compreenderem os danos 

ecológicos reais das suas ações é que os seus comportamentos mudarão (Stern, 

2000). No centro desta expectativa estão as normas morais das pessoas e a ideia 
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de que elas precisam de estar conscientes de como os seus possíveis atos afetam 

o bem-estar dos outros e de si próprias (Blamey, 1998).  

A investigação levada a cabo por Ding et al. (2018) chegou a várias conclusões 

fundamentais para a discussão em torno dos fatores que influenciam os padrões 

de utilização de energia. Segundo a investigação de Ding et al. (2018), tanto os 

fatores pessoais como os fatores psicológicos têm efeitos significativos sobre o 

comportamento de baixo consumo de carbono dos residentes urbanos. A 

investigação, em linha com a teoria VBN, sugere que os valores ambientais 

influenciam diretamente o comportamento de baixo consumo de carbono ou a 

intenção comportamental de baixo consumo de carbono; e que a norma pessoal 

apesar de ser significativamente afetada indiretamente pelos valores, afeta 

diretamente o comportamento de baixo consumo de carbono dos residentes 

urbanos. 

As variáveis do modelo VBN estão mais direcionadas para a moralidade e 

interesse público (como a utilização de energia verde) (Sarkis, 2017).  

 

3.6.2 Teoria do Comportamento Planeado 

Por outro lado, existe a Teoria do Comportamento Planeado (TPB), concebida 

por Ajzen (1985). Consiste no pressuposto do pensamento racional dos 

consumidores e de estar mais relacionado com o interesse próprio (como o 

comportamento de poupança de energia doméstica).  

Na TPB assume-se que a intenção de mudar o comportamento é moldada por 

três fatores principais: a atitude humana em relação a um comportamento 

específico, normas subjetivas, e controlo comportamental percebido (Niamir et 

al., 2020). 

Relativamente à TPB, a investigação de Ding et al. (2018) sugere que a atitude 

tem uma influência significativa no comportamento de baixo consumo de 

carbono e na intenção comportamental relacionada com o consumo de baixo 
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carbono. Além disso, outras atitudes relacionadas (tais como as atitudes em 

relação à ciência e ao clima) também afetam o comportamento dos residentes 

urbanos com baixo consumo de carbono. Complementarmente, a norma 

subjetiva afeta indiretamente o comportamento de baixo consumo de carbono, 

influenciando significativamente a intenção comportamental, que por sua vez é 

também afetada por outras variáveis psicológicas, por exemplo, por valores 

ambientais de forma direta ou indireta, mas que afeta diretamente o 

comportamento de baixo consumo de carbono (Ding et al., 2018).  

No entanto, para além das variáveis mencionadas, vários investigadores têm 

vindo a incluir novas variáveis. Uma dessas variáveis é a auto-eficácia, que se 

refere ao nível de confiança de uma pessoa em completar algumas tarefas 

específicas utilizando a sua própria capacidade (Bandura, 1977). Coletivamente, 

a auto-eficácia tem um impacto positivo significativo no comportamento de 

baixo consumo de carbono (Broomell et al., 2015; Huang, 2016). Quanto mais os 

indivíduos se convencem que através da sua própria capacidade podem 

melhorar a situação climática, maior a possibilidade do comportamento de baixo 

consumo de carbono ser adotada (Ding et al., 2018). 

Outra variável identificada é a da auto-identidade, que se refere ao facto de 

uma pessoa exercer um determinado papel ou uma sensação geral de dever 

(como os ambientalistas), definindo-se e dotando-se do significado e da 

expectativa associada a esse papel, formando depois uma série de padrões 

associados a essa identidade e que orientam o seu comportamento (Stets e Burke, 

2000). 

O hábito resulta de ações repetidas e evolui gradualmente para uma ação 

subconsciente. Quando os hábitos ocorrem subconscientemente e 

automaticamente, outras ações podem ocorrer ao mesmo tempo (Wood et al., 

2002). Para além disso, o sentido de responsabilidade tem uma influência 



47 

 

significativamente positiva sobre o comportamento de baixo consumo de 

carbono (Ding et al., 2018). 

Naturalmente, os hábitos familiares ou pessoais influenciam as ações das 

pessoas e quando tais hábitos perduram durante anos e gerações, forma-se uma 

norma familiar ou individual, que influenciará os comportamentos de baixo 

carbono dos cidadãos (Ding et al., 2018). A estrutura familiar (caraterísticas dos 

membros da família), o número de membros da família, e o grau de propriedade 

(arrendamento ou direito sobre a propriedade de uma casa), são três tipos de 

fatores familiares que influenciam o comportamento de baixo consumo de 

carbono dos residentes (Ding et al., 2018). A investigação de Ding et al. (2018) 

sugere que quanto maior for a família, mais difícil será a alteração do 

comportamento diário com vista à redução do consumo de energia. Por outro 

lado, podem ser mais ativos na seleção de equipamento elétrico de poupança de 

energia e as emissões de carbono per capita são menores. As características da 

habitação, tais como tamanho, tipo e idade de residência, são aspetos 

determinantes na tomada de decisões energéticas dos proprietários (Mills et al., 

2010) e a respeito do grau de propriedade mencionado, as famílias que possuem 

casa própria revelam maior predisposição para adotarem um comportamento de 

baixo consumo de carbono (Ding et al., 2018).   

 

3.6.3 Teoria ABC 

Além dos fatores pessoais e familiares, e de acordo com a teoria ABC, os 

fatores situacionais têm sido amplamente provados como tendo uma influência 

significativa no comportamento de baixo consumo de carbono dos residentes. A 

teoria ABC, teoria comummente utilizada na investigação sobre o 

comportamento de baixo consumo de carbono dos residentes, avançada por 

Guagnano et al. (1995), indica que os comportamentos não são apenas 

influenciados pelos fatores individuais, mas também pelo ambiente externo. De 
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acordo com a teoria, os efeitos da atitude, ambiente e comportamento estão 

dependentes da sua influência interativa (Guagnano et al., 1995). A atitude 

ambiental tem valor e impacto quando os fatores contextuais externos são 

neutros, isto é, não são nem extremamente favoráveis ou desfavoráveis, 

permitindo que o comportamento pessoal seja alterado através da mudança de 

atitudes pessoais (Guagnano et al., 1995). Por outro lado, quando a atitude 

pessoal em relação ao comportamento está perto de ser neutra, então o impacto 

dos fatores externos revela-se bastante significativo (Guagnano et al., 1995). Não 

descorando situações em que uma pessoa poderá possuir uma atitude 

suficientemente forte em relação ao seu comportamento e não se encontre tão 

dependente de fatores externos (Guagnano et al., 1995).  

A teoria ABC permitiu concluir que na maior parte dos casos, as políticas, 

normas sociais e fatores geográficos/climáticos têm efeitos significativos sobre o 

comportamento de baixo consumo de carbono (Ding et al., 2018). Ainda que haja 

efeitos positivos, é salientada a dificuldade que as políticas económicas têm em 

manter um comportamento de baixo consumo a longo-prazo e os regulamentos 

administrativos obrigatórios apenas influenciam o comportamento de baixo 

consumo de carbono durante um curto período. (Ding et al., 2018). 

 

3.6.4 Teoria da Ativação de Normas 

Por último, a Teoria da Ativação de Normas (NAT), desenvolvida por 

Schwartz (1977), opera no contexto de um comportamento altruísta e amigo do 

ambiente. Está principalmente centrada na antecipação do orgulho em fazer o 

"certo" e no estudo da evolução dos sentimentos de culpa (Schwartz, 1977). 
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Capítulo 4 

4. Métodos e resultados 

4.1 Métodos 

Foi realizado um estudo observacional transversal quanto a algumas 

dimensões do comportamento “ambiental” de uma amostra da população 

residente em Portugal, com principal ênfase na dimensão do consumo energético 

no domicílio. Nesse sentido, foi construído um inquérito (ver apêndice I) com 

suporte em duas teorias sociocomportamentais apresentadas no segundo 

capítulo desta tese: TPB e NAT. 

No que concerne à estrutura do questionário, este tem uma primeira parte de 

recolha de dados sociodemográficos e uma segunda parte com afirmações ao 

nível do conhecimento, crenças, e hábitos, tendo sido utilizada a escala Likert 

como ferramenta de classificação (Discordo totalmente; Discordo; Discordo 

parcialmente; Não concordo, nem discordo; Concordo parcialmente; Concordo; 

Concordo totalmente) e por fim, uma pergunta de resposta aberta. As questões 

da segunda parte do questionário foram baseadas naquelas de dois grandes 

estudos observacionais (Niamir et al., 2020; Perera et al., 2022), tendo sido 

acrescentadas questões originais enquadráveis nas teorias em uso. Quanto ao 

âmbito teórico a que cada questão se refere, estas foram distribuídas da forma 

apresentada na tabela 1.  

O questionário foi aplicado entre os dias 2 de fevereiro e 4 de março do ano 

2023, via online (através da aplicação Microsoft Forms ®), de forma anónima. 

Foi utilizado o software IBM SPSS Statistics ® versão 27.0.1, para análise 

estatística da informação recolhida. 
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Tabela 1 - Parâmetros avaliados e perguntas respetivas. 

Teoria Parâmetros avaliados Nº da pergunta Nº total de 

perguntas 

NAT Ativação do conhecimento 1 à 10; 14 11 

Normas pessoais 10 à 13 4 

Conjugação 

NAT & TPB 

Normas sociais 15 à 20 6 

TPB Controlo de comportamento 

percecionado  

21 à 23; 25 e 26; 

28 à 33 

11 

N/A Comportamento ecologicamente 

consciente 

 

24 e 27 2 

Fonte: Elaboração própria. 

4.2 Apresentação e análise de resultados  

4.2.1 Características sociodemográficas  

Foram obtidas 111 respostas válidas. As caraterísticas sociodemográficas dos 

participantes apresentam-se na tabela 2.   

Trata-se de uma amostra de indivíduos não representativa da população 

portuguesa, nomeadamente no que toca ao nível de escolaridade e local de 

residência.  

Tabela 2 - Caraterização da população do estudo. 

Variáveis N (%) 

Sexo   

Feminino 58 (52,3%) 

Masculino 53 (47,7%) 

Idade  

Média (desvio padrão) 42,41(± 13,61) anos 

Estado Civil  

Solteiro(a) 38 (34,2%) 

União de facto 11 (9,9%) 
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Casado(a) 55 (49,5%) 

Divorciado(a) 6 (5,4%) 

Viúvo (a) 1 (0,9%) 

Local de Residência Habitual  

Norte 71 (64%) 

Centro  32 (28,8%) 

Área Metropolitana de Lisboa 5 (4,5%) 

Região Autónoma dos Açores  3 (2,7%) 

Nível de Escolaridade Completo  

Secundário e pós-secundário 24 (21,6%) 

Superior 87 (78,4%) 

Situação Profissional  

Trab. Por conta de outrem 90 (81,1%) 

Trab. Por conta própria  9 (8,1%) 

Desempregado(a)  1 (0,9%) 

Estudante 4 (3,6%) 

Estagiário 1 (0,9%) 

Reformado(a) 6 (5,4%) 

Nº de pessoas com quem partilha casa  

Média (desvio padrão) 2,27(± 1,37) 

Rendimento Anual Líquido  

Até 5.000€  6 (5,4%) 

5.001€-10.000€ 17 (15,3%) 

10.001€-13.500€ 14 (12,6%) 

13.501€-19.000€ 28 (25,2%) 

19.001€-27.500€ 23 (20,7%) 

27.501€-32.500€ 4 (3,6%) 

32.501€-40.000€ 4 (3,6%) 

40.001€-50.000€ 2 (1,8%) 

50.001€-100.000€ 11 (9,9%) 

Mais de 100.000€ 2 (1,8%) 

Nível de Conforto Financeiro  

É muito difícil viver com o rendimento atual 10(9%) 
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Tenho dificuldade em viver com o rendimento atual 21 (18,9%) 

Consigo lidar com o rendimento atual 53 (47,7%) 

Vivo confortavelmente com o rendimento atual 24 (24,21%) 

Vivo muito confortavelmente com o rendimento atual 3 (2,7%) 

 

Fonte: Elaboração própria. 

  

4.2.2 Características comportamentais 

O resultado relativo às respostas à segunda parte dos inquéritos apresenta-se 

sob forma gráfica para mais acessível interpretação, para tal a escala de Likert 

descrita previamente foi transformada numa escala numérica de 7 valores, cada 

um correspondente a cada nível da referida escala (1 – discordo totalmente, até 7 

– concordo totalmente). Esta conversão permitiu o cálculo de medidas descritivas 

como a média e desvio padrão.  

Apresenta-se assim, para cada grupo de perguntas referentes à aplicação de 

cada parâmetro das teorias comportamentais aplicadas, o gráfico boxplot 

respetivo apresentando-se no eixo horizontal o número da pergunta a que os 

dados se referem e no eixo vertical os valores numéricos da escala de Likert 

adaptada. 
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4.2.3 Conhecimento 

 

 

Figura 1 - Ativação do conhecimento.  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Quanto à componente relativa ao conhecimento no âmbito das teorias 

aplicadas, verifica-se uma grande dispersão nas respostas a algumas perguntas, 

sendo que para as perguntas 2, 3, 7, 8, 9 e 10 a tendência é a de convergência, 

referindo-se estas, respetivamente, a: dever da geração atual, dano regional com 

impacto global, fragilidade da natureza, auto-consciencialização dos impactos 

das escolhas energéticas. 
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4.2.4 Normas pessoais 

 
Figura 2 - Normas pessoais.  

Fonte: Elaboração própria. 

 

Quanto à avaliação das normas pessoais específicas para a realidade 

ambiental, as respostas a este conjunto de perguntas foram bastante mais 

homogéneas, podendo tal atribuir-se a um substrato cultural e educacional 

comum dos participantes. Mais ainda, essa concordância ocorreu no sentido de 

uma grande consciência ambiental. Destaca-se, no entanto, a questão número 11, 

que ao contrário das restantes questões, obteve mais respostas ao nível do 

“concordo” do que “concordo totalmente”.   
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4.2.5 Normas sociais 

 

Figura 3 - Normas sociais.  

Fonte: Elaboração própria. 
 

À semelhança do grupo anterior, este demonstrou igualmente 

homogeneidade nas respostas, que ocorreram tendencialmente no sentido da 

concordância e não no sentido oposto, à exceção da pergunta 16.  

Por outro lado, a pergunta 20 foi das que mais reuniu consenso no patamar 

“Concordo totalmente”.  
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4.2.6 Controlo de comportamento percecionado 

 

Figura 4 - Controlo de comportamento percecionado.  

Fonte: Elaboração própria.  

 

A tendência de alguma homogeneidade mantém-se neste grupo de questões, 

no sentido da concordância com as mesmas (“concordo parcialmente” e 

“concordo”), destacando-se apenas a questão 22, que recebeu respostas mais 

discrepantes.  

4.2.7 Comportamento ecologicamente consciente 

 

Figura 5 - Comportamento ecologicamente consciente. 

 Fonte: Elaboração própria.  
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Este grupo é o mais reduzido, no entanto verificamos que estas duas questões 

apresentam padrões de resposta muito diferentes. A questão 24, apresenta uma 

grande dispersão de respostas, enquanto a questão 27 é bastante consensual no 

sentido da concordância generalizada.  

 

4.2.8 Comentários escritos pelos participantes 

No final do questionário foi pedido às pessoas que identificassem uma ou mais 

dificuldades que sentem quando o assunto é a mudança dos seus padrões de 

utilização de energia, à qual se obteve 63 respostas. Da análise foi possível 

agrupar as respostas por temas e retirar as seguintes conclusões: 

• Informação: Considera-se que há falta de informação, ou incerteza no grau 

de transparência, assim como conhecimento e formas de acesso perante as opções 

disponíveis e incentivos. Esse papel não é apenas função do governo, mas 

também das empresas que fornecem energia. Cabe às entidades governamentais 

e empresariais fornecer o apoio necessário à concretização das ações para a 

mudança dos padrões de utilização de energia. Outro aspeto a considerar é a 

dificuldade sentida para apurar o consumo de energia e o respetivo impacto, 

assim como conhecer o nível de consumo de referência, isto é, qual o nível de 

consumo normal.  

• Hábitos: Existe uma forte inércia, resultado das rotinas das pessoas 

inquiridas e até de um certo comodismo. Tal conjuntura está interligada com 

perda de conforto pessoal, que foi identificado como sendo um receio antecipado 

pelas pessoas inquiridas.    

• Preços: O fator financeiro foi de forma inequívoca o fator com mais 

expressão. Foi exposta a questão da necessidade de investimento em energias 

renováveis ou equipamentos mais eficientes, e como isso representa um 
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obstáculo à adoção. Este receio provém da incerteza do retorno do investimento 

e da situação financeira. 

• Outros: Há quem realce o papel do apoio financeiro do estado e a 

importância de uma rede de transportes públicos eficaz, de forma a adaptar os 

padrões de utilização de energia e, consequentemente, reduzir a sua pegada de 

carbono. 

 

4.3 Discussão 

Foi considerada na interpretação dos resultados dos inquéritos a possibilidade 

de viés de resposta. Para além disso, trata-se de uma amostra pequena e pouco 

representativa da população portuguesa, tendo-se extraído conclusões 

exclusivamente do foro qualitativo, em detrimento de uma análise quantitativa. 

Quanto às respostas à segunda parte do questionário, verificou-se que o grupo 

de perguntas relativo à ativação de conhecimento assumiu-se como aquele com 

maior variabilidade quanto à concordância de respostas entre os vários 

participantes do estudo. Este pode ser um sinal da necessidade de maior 

intervenção ao nível da literacia ambiental nesta amostra, que é particularmente 

representativa de uma população com estudos superiores. Tal pode significar 

que outros fatores para além do nível educacional condicionam a perceção da 

situação climática e a respetiva adesão a ações de mitigação das consequências. 

No grupo das questões acerca das normas pessoais destaca-se a pergunta 11 

(“Posso ajudar a resolver os problemas ambientais, climáticos e energéticos”) por 

ser a única com um nível de concordância médio menor.  Tal poderá estar em 

linha com uma norma pessoal de alguma desresponsabilização quanto às 

alterações climáticas. 

No que concerne às normas sociais, os resultados observados podem dever-se 

a vários motivos: uma noção geral de falhas políticas ou uma tendência para 
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achar que este tipo de questões deve ser abordado ao nível governamental e não 

tanto ao nível familiar e/ou individual.  

Em termos de controlo do comportamento percecionado, destaca-se a questão 

22 (“Eu reduziria o meu consumo de energia se os preços da energia fossem mais 

altos”), que recebeu respostas mais discrepantes. Este resultado merece destaque, 

pois coloca em causa uma das medidas de controlo do consumo energético, a 

aplicação de tarifas mais elevadas. Tal remete para uma reflexão relevante: não 

será o aumento dos preços da energia que, por si só, demoverá o consumidor de 

manter os mesmos padrões de utilização de energia. 

Em relação ao comportamento ecologicamente consciente, verifica-se que 

fazer sacrifícios pessoais para reduzir a poluição teria mais adesão do que pagar 

mais pela eletricidade, mesmo que tal significasse ar mais limpo.  

No tocante à pergunta de resposta aberta que encerrava o questionário, é de 

realçar que, apesar da congruência entre os achados apresentados na secção 4.2.3 

e a literatura, a maioria das respostas se focam em fatores externos. A relevância 

desta observação deve-se ao facto da pergunta que deu mote à discussão ser uma 

pergunta em que o foco é sobretudo pessoal. Verificou-se uma tendência para 

extrapolar os padrões de utilização de energia para questões mais abrangentes, 

que efetivamente devem ser equacionadas, em detrimento de uma reflexão em 

relação ao comportamento quotidiano e ao impacto da pegada de carbono que 

tal representa. 
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Capítulo 5 
 

5. Conclusão 
 

A conclusão geral da tese apresentada resume-se nas palavras de Odum 

(1982), Wackernagel e Rees (1998): a pegada ecológica das pessoas é, em última 

análise, o resultado de decisões individuais de pequena escala que carecem de 

uma ligação clara às consequências ecológicas associadas.  

Em prol de uma mudança a longo prazo, que para além dos esforços para 

mitigar os efeitos climáticos equaciona a prevenção de novas ou piores 

consequências, a mudança tem que englobar várias frentes. Naturalmente, 

existem necessidades básicas que precisam de ser satisfeitas, no entanto é a 

manutenção de um estilo de vida insustentável que reforça a urgência em reunir 

ações conjuntas ao nível institucional, educacional, assim como a obtenção de 

avanços comportamentais.  

Em primeiro lugar, políticas de apoio à transição para um sistema energético 

de baixo teor de carbono são essenciais, ideia que é sustentada pelos resultados 

do estudo apresentado no capítulo anterior, que mostra alguma relutância por 

parte dos inquiridos em assumir, obviamente, toda a responsabilidade das 

alterações climáticas a nível individual. Estas políticas ajudam a mitigar as 

consequências de alterações climáticas, que serão agravas se nada for feito, assim 

como com a escassez de recursos. É fundamental reconhecer que existe um custo 

inicial associado a muitas das estratégias necessárias para impulsionar a 

inovação no fornecimento de baixo carbono ou melhorias de eficiência nas casas, 

e que tal precisa de ser financiado. Contudo, o objetivo deve ser o de uma 

transição justa, de forma a que fatores como o poder económico ou o nível de 

educação não impossibilitem essa mudança.    
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Em segundo lugar, se as evidências acerca do impacto da atividade humana 

são robustas, torna-se indispensável a melhoria da literacia entre todas as 

gerações e uma intervenção disruptiva. Tal como se constatou no capítulo 4, será 

lícito concluir que a população portuguesa, principalmente a mais educada, 

ainda padece de algumas falhas ao nível de conhecimentos sobre o ambiente. 

É notória a necessidade de se incluir temas sobre o ambiente, transição 

energética, eficiência energética, entre outros tópicos, nos programas 

educacionais, e assim mudar o nível de compreensão dos agregados familiares. 

Além disto, é através da combinação de uma variedade de instrumentos políticos 

(por exemplo, ao nível financeiro e social) que se alcançarão sinergias em prol de 

um bem comum.  

Em terceiro lugar, a delineação de estratégias com vista ao cumprimento dos 

objetivos em matéria de clima e eficiência de recursos irá sempre revelar-se 

infrutífera se nada for feito ao nível comportamental. A resposta a esta questão 

deverá passar inevitavelmente pela aplicação prática dos ensinamentos retirados 

da análise das teorias sociocomportamentais, que nos mostram a variedade de 

fatores responsáveis pelo comportamento de cada pessoa.  

 

5.1 Recomendações para trabalho futuro 
 

É necessário reconsiderar formas de prosperar económica e socialmente, 

através de padrões de consumo menos materialistas. Será possível a 

transformação do atual sistema capitalista para um mais “verde”? Tal visão de 

decrescimento, passando pela tentativa de desencorajar o consumo em geral, 

carece de uma postura audaz e disruptiva, e de capacidade para liderar a 

imperiosa luta ecológica pela transição da sociedade. Perante uma sociedade 

excessivamente consumista, e de uma análise transparente e profunda, como 
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“vender” a necessidade de uma mudança verdadeiramente ecológica para 

solucionarmos o problema?  

Na ação individual e coletiva está o verdadeiro fator de mudança, aquele que 

pode a longo prazo ambicionar um futuro mais sustentável. 
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Apêndices 

Apêndice I: Questionário 

Padrões de Utilização de Energia no Sector Doméstico - População Residente 

em Portugal. 

 

Caro/a participante, 

Este questionário pretende avaliar, de uma perspetiva sociocomportamental, 

os padrões de utilização de energia no setor doméstico da população residente 

em Portugal. Os resultados obtidos serão parte integrante de uma tese de 

Mestrado em Gestão, da Universidade Católica Portuguesa - Porto.  

A informação recolhida será utilizada apenas para fins académicos. 

O questionário é anónimo e não existem respostas certas ou erradas. Por este 

motivo, peço que responda de forma sincera a todas as questões. 

 

Secção 1 

 

1. Sexo: 

 

o Feminino 

o Masculino 

o Outro 

 

2. Idade: 

 

o _______ 

 

3. Estado Civil: 

 

o Solteiro(a) 

o Casado(a) 

o Viúvo(a) 

o Divorciado(a) 

o União de facto 

 

4. Local de Residência: 
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o Norte 

o Centro 

o Área Metropolitana de Lisboa 

o Alentejo 

o Algarve 

o Região Autónoma dos Açores 

o Região Autónoma da Madeira 

 

5. Nível de Escolaridade Completo: 

 

o Nenhum 

o Básico 

o Secundário e pós-secundário 

o Superior 

 

6. Situação profissional: 

 

o Trás. Por conta de outrem 

o Trab. Por conta própria 

o Desempregado(a) 

o Reformado(a) 

o Estudante 

o Outro 

 

7. Número de pessoas com quem partilha casa: 

 

o _______ 

 

8. Qual o seu rendimento ANUAL, após impostos (Rendimento ANUAL 

disponível, incluindo salários, pensões, benefícios e/ou investimentos)? 

 

o Até 5.000€ 

o 5.001€ - 10.000€ 

o 10.001€ -13.500€ 

o 13.501€ -19.000€ 

o 19.001€ - 27.500€ 

o 27.501€ - 32.500€ 

o 32.501€ - 40.000€ 

o 40.001€ - 50.000€ 

o 50.001€ - 100.000€ 

o Mais de 100.000€ 
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9. Nível de conforto financeiro: 

 

o É muito difícil viver com o rendimento atual 

o Tenho dificuldade em viver com o rendimento atual 

o Consigo lidar com o rendimento atual 

o Vivo confortavelmente com o rendimento atual 

o Vivo muito confortavelmente com o rendimento atual 
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Secção 2 

 

Leia com cuidado as seguintes afirmações e avalie de acordo com o seu grau de concordância.  

 

10. Qual a sua opinião sobre as seguintes afirmações? 

 
  Discordo 

totalmente 

Discordo Discordo 

parcialmente 

Não concordo, 

nem discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo Concordo 

totalmente 

1. As alterações climáticas são causadas por um buraco 

na atmosfera da Terra. 

       

2. As questões das alterações climáticas devem ser 

tratadas principalmente pelas gerações futuras. 

       

3. As questões ambientais, mesmo numa região, afetam 

outras regiões. 

       

4. Os impactos ambientais são frequentemente 

sobrestimados. 

       

5. Questões ambientais como as alterações climáticas 

são causadas pela nossa utilização de combustíveis 

fósseis. 

       

6. A proteção do ambiente é um meio de estimular o 

crescimento económico.  

       

7 A natureza é frágil e, se não cuidarmos dela 

adequadamente, poderá desestabilizar. 

       

8. Acredito que a minha escolha de fonte de energia 

(renováveis ou combustíveis fósseis) tem um impacto 

sobre o ambiente. 

       

9. Penso que evitar a utilização de combustíveis fósseis 

ajudará a resolver questões ambientais mais vastas. 
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11. Eu acredito que ... 

  Discordo 

totalmente 

Discordo Discordo 

parcialmente 

Não concordo, 

nem discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo Concordo 

totalmente 

10. O efeito das questões ambientais na saúde 

humana é pior do que imaginamos. 

       

11. Posso ajudar a resolver os problemas ambientais, 

climáticos e energéticos. 

       

12. Quando utilizo combustíveis fósseis, há emissões 

de gases com efeito de estufa que ameaçam a 

saúde humana. 

       

13. Sempre que utilizamos carvão, petróleo ou gás, 

contribuímos para as alterações climáticas. 

       

14. As alterações climáticas são um debate político 

em oposição a um problema quotidiano. 

       

 

12. Irei reduzir o meu consumo de energia, ... 

  Discordo 

totalmente 

Discordo Discordo 

parcialmente 

Não concordo, 

nem discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo Concordo 

totalmente 

15. Se tiver acesso a mais informações práticas sobre 

como reduzir o consumo de energia em casa. 

       

16. Se na minha casa se consumir mais energia do que 

em casas semelhantes. 
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17. Se houver um sistema que compare os meus 

resultados aos das outras pessoas. 

       

18. Se for incentivado(a) pelas ações de amigos(as) e 

familiares. 

       

19. Se for incentivado(a) por ações de 

grupo/associações de que faço parte. 

       

20. Se houver políticas governamentais e subsídios (a 

nível municipal e nacional) em prol de um objetivo 

comum. 

       

 

13. Qual a sua opinião acerca das seguintes afirmações? 

  Discordo 

totalmente 

Discordo Discordo 

parcialmente 

Não concordo, 

nem discordo 

Concordo 

parcialmente 

Concordo Concordo 

totalmente 

21. Eu reduziria o meu consumo de energia, se houvesse 

mais informação prática sobre como investir em 

energias verdes (por exemplo, instalação de painéis 

solares). 

       

22. Eu reduziria o meu consumo de energia se os preços 

da energia fossem mais altos. 

       

23. Se eu tivesse informação suficiente, seria mais fácil 

mudar para fontes de energia renovável. 

       

24. Estaria disposto(a) a pagar mais pela eletricidade se 

tal significasse ar mais limpo. 

       

25. Se estivesse disponível uma tarifa de energia 

renovável noutro fornecedor de energia, eu mudaria 

de fornecedor. 

       

26. Se estivesse disponível uma oferta melhor/mais 

barata noutro fornecedor de energia, eu mudaria de 

fornecedor. 
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27. Estaria disposto(a) a fazer sacrifícios pessoais para 

reduzir a poluição, mesmo que os resultados 

imediatos possam não parecer significativos. 

       

28. Tenho consciência dos meus gastos ao nível do 

consumo de energia. 

       

29. Tenho consciência da minha pegada de carbono, 

nomeadamente no que concerne aos meus padrões 

de utilização de energia. 

       

30. As alterações climáticas moldam a forma como 

consumo energia. 

       

31. Costumo adotar práticas mais sustentáveis por 

questões ambientais. 

       

32. Costumo adotar práticas mais sustentáveis por 

questões económicas. 

       

33. Costumo adotar práticas mais sustentáveis por 

questões sociais. 

       

 

14. Por favor, identifique uma ou mais dificuldades que sente quando o assunto é a mudança dos seus padrões de utilização de 

energia. 

o ____________________________________________________________________________________________________________ 

 

 

 

 


